

  

     

  




  

     Inovação em Portugal




    Portugal investe atualmente cerca de 2.500 milhões de euros por ano em investigação científica e tecnológica e desde há mais de uma década que a palavra inovação se instalou no discurso empresarial e no das políticas públicas. Neste contexto a presente obra propõe uma avaliação do estado da inovação no nosso país, dotando o leitor de informação essencial e capacidade de julgamento objectivo sobre estas matérias. O livro evidencia que se registaram importantes avanços ao longo das últimas décadas, tendo-se constituído e consolidado competências críticas em certos domínios, embora permaneçam outros domínios de maior fragilidade. A capacidade de harmonizar o sistema nacional de inovação será a chave para um desenvolvimento mais sustentável do que temos tido.
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     Introdução




    O TERMO «INOVAÇÃO» INSTALOU-SE NO DISCURSO PÚBLICO NAS ÚLTIMAS décadas. Esse facto é bem confirmado pela informação constante da Figura 1, construída a partir de uma base de dados com 5,2 milhões de livros publicados entre 1500 e 2008. Dessa figura constam duas séries, a primeira respeitante à frequência da palavra «invenção» e a segunda à frequência da palavra «inovação». Como é percetível, a palavra «invenção» alcançou um pico em 1935, com 21,6 referências por milhão de palavras escritas nesses livros, tendo depois descido para 12,9 referências por milhão em 2005. Em contrapartida, a palavra «inovação» partiu de valores muito baixos, com apenas 3,4 referências por milhão em 1920, tendo alcançado um máximo de 19,7 referências por milhão em 2005. Esta supremacia mais recente de «inovação» é bem sugestiva da projeção adquirida pelo tema que ela designa.
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    Todos conhecemos importantes inovações que mudaram a economia e os modos de viver sociais ao longo do último século: o avião, os antibióticos, a televisão, o computador, o telemóvel ou a Internet são apenas alguns exemplos dessas inovações. Pelos seus efeitos, a inovação adquiriu uma posição central nos processos de crescimento e aumento de eficiência da economia mundial que é consensualmente aceite nos dias de hoje.




    Antes deste período mais recente, durante milénios, a riqueza produzida e usufruída pelos habitantes do planeta Terra cresceu a um ritmo muitíssimo lento. O modo de crescimento extensivo seguido consistia em acrescentar mais fatores produtivos (terra, recursos minerais, força de trabalho, etc.) combinando-os de acordo com tecnologias praticamente imutáveis ao longo de grandes períodos. De forma algo repentina, porém, tudo começou a mudar há cerca de 250 anos, com a Revolução Industrial, surgida na Inglaterra. A mecanização, com a introdução da máquina a vapor no século XVIII, e a eletrificação, com a produção industrial de eletricidade no final do século XIX, provocaram um aumento espetacular das taxas de crescimento económico de alguns países. No novo modo de crescimento, a produção de ideias passou a ter uma justificação económica. No século XX, esse movimento acentuou-se com o desenvolvimento rápido das telecomunicações propiciada pela TSF e a eletrónica, que explodiu com a invenção do transístor logo após a Segunda Guerra Mundial. Ao longo de todo o século XX, muitas empresas criaram unidades autónomas de investigação e desenvolvimento (I&D) e as nações passaram a destinar proporções crescentes dos seus orçamentos à investigação científica.




    Atualmente, alguns dos países mais desenvolvidos, como a Finlândia, a Suécia e a Coreia do Sul, dedicam cerca de três a quatro por cento da riqueza que criam em cada ano para investir em I&D científica e tecnológica. O objetivo estratégico de grande parte desse esforço consiste em melhorar a sua capacidade de inovação e, através desta, incentivar a sua competitividade à escala global criando bases sólidas para o crescimento económico. Paralelamente, algumas nações menos desenvolvidas, em particular aquelas que se querem aproximar rapidamente das mais desenvolvidas como é o caso da China ou da Índia, alocam nos dias de hoje recursos substanciais a investigação e inovação.




    Portugal não constitui exceção a esta regra. O país investe atualmente cerca de 2,5 mil milhões de euros por ano em investigação científica e tecnológica e desde há mais de uma década que a palavra «inovação» se tornou presente tanto no discurso empresarial como no das políticas públicas.




    Neste contexto constitui propósito da presente obra apresentar uma panorâmica geral da inovação em Portugal. Sendo a inovação o objeto principal do livro, a ciência será observada na sua inter-relação com a inovação. Como é sabido, a ciência constitui cada vez mais a base de muitas inovações. Se tradicionalmente inovação surgia em resultado de processos empíricos de tentativa e erro, à medida que a complexidade das tecnologias tem aumentado a ciência e os seus métodos sistemáticos têm vindo a tornar-se um input fundamental dos processos de inovação.




    Procurar-se-á, ao longo da presente obra, informar sobre o estado da inovação em Portugal, apresentando dados, informações e análises sucintas que permitirão ao leitor equacionar respostas a perguntas como:




    

      	
– Inova-se muito ou pouco em Portugal em comparação com outros países? Como nos comparamos com os Estados-membros da UE ou com as economias emergentes? Inova-se hoje mais ou menos do que no passado?




      	
– Inova-se bem em Portugal? Isto é, será que os recursos que o país disponibiliza para inovação têm sido bem aproveitados? E as inovações que se produzem são relevantes, tanto do ponto de vista técnico como do ponto de vista económico? As empresas têm empregado essas inovações adequadamente para promoverem a sua competitividade?




      	
– O país dispõe de uma infraestrutura de inovação apropriada? Existe uma oferta suficiente de recursos e serviços necessários para inovar? E será que existe uma boa articulação entre essa oferta, as instituições mediadoras e os utilizadores finais? 


    




    É essencialmente no âmbito deste último grupo de perguntas que se vai questionar a inter-relação entre ciência e inovação. Portugal conheceu um desenvolvimento científico notável nas últimas três décadas, mas algumas pessoas têm questionado se esse desenvolvimento foi orientado da forma mais sensata. Um dos testes a esta conjetura consiste em verificar em que medida o amadurecimento da ciência portuguesa correspondeu a um contributo palpável para a melhoria das condições económicas do país. A inovação constitui (ou devia constituir) precisamente o elo entre o conhecimento científico e o progresso económico. A análise da interação entre ciência e inovação é relevante para se julgar da eficácia do substancial investimento efetuado nas várias áreas da ciência.




    Tendo em conta o objeto principal deste livro, e antes de nos precipitarmos na análise de números e de factos e de qualificarmos as trajetórias percorridas, convém partir de uma noção aprofundada do que se entende por inovação. Por essa razão, o próximo capítulo, relativamente breve, é todo ele dedicado a discutir o que se entende por inovação e como se pode aferir essa inovação. Os leitores mais apressados, ou que considerem que já sabem exatamente o que é inovação, poderão prescindir deste capítulo e avançar para os capítulos seguintes, onde se trata a matéria substancial desta obra. Os três capítulos que vêm a seguir têm uma lógica encadeada. No primeiro analisa-se o investimento em investigação e desenvolvimento experimental realizado em Portugal nos últimos anos e nos dois capítulos subsequentes discutem-se os resultados mais imediatos desse investimento: a publicação científica e os pedidos de patentes. Os dois capítulos seguintes tratam da transformação dos novos conhecimentos em aplicações práticas, analisando-se o relacionamento entre universidade, que é entre nós a sede maioritária da produção científica, e as empresas. O antepenúltimo capítulo constitui uma peça central deste livro, pois nele se analisa o desempenho da economia portuguesa em inovação. Por fim, o leitor encontrará um capítulo dedicado à dimensão institucional, no qual se alerta para alguns aspetos fundamentais da inovação que têm que ver com os perfis de incentivos, a cultura técnica existente e a mentalidade transmitida ao longo dos tempos, como fatores fortemente constrangedores do desempenho inovador. O livro encerra com um capítulo onde se sumariam os principais aspetos analisados da inovação, apontando-se pistas para trabalho futuro.


  




  

     




    




    1. O que é «inovação»?




    CERTAMENTE QUE O LEITOR DESTE LIVRO TERÁ JÁ UMA NOÇÃO, mais ou menos intuitiva, sobre o que é «inovação». E já atrás demos alguns exemplos de inovações relevantes surgidas nas últimas décadas. De modo totalmente informal, pode-se dizer que inovação consiste em produzir novos produtos com processos já existentes, em produzir produtos existentes com novos processos ou, concomitantemente, em produzir novos produtos com novos processos. Naturalmente que estas diferentes formas de inovar ocorrem por serem vantajosas, seja para os consumidores dos novos produtos seja para as organizações que empregam os novos processos.




    Podemos, porém, tentar fornecer definições mais rigorosas, ou mais sofisticadas, de inovação. Na literatura sobre inovação abundam hoje as propostas de definição. A mais habitual que costuma ser dada diz-nos que a inovação ocorre quando a invenção chega ao mercado. Esta definição tem a virtude de distinguir os conceitos de invenção e de inovação como dois estados sequenciais distintos. No primeiro desses estádios ocorre o desenvolvimento da ideia, ao passo que no segundo se verifica a sua aplicação. Quando se afirma que a «invenção chega ao mercado» está a querer dizer-se que a invenção passou do plano das ideias para o plano da aplicação, isto é, da sua utilização por potenciais adotantes, sejam estas empresas, outras organizações ou consumidores finais.




    A focalização apenas no mercado da definição anterior é um pouco redutora. Numa perspetiva mais ampla, podemos reafirmar o que ela propõe, dizendo que a inovação ocorre com a primeira utilização para fins económicos e sociais de uma determinada invenção. Esta definição tem o mérito de manter a distinção entre invenção e inovação, embora alargando os canais de aplicação. Um novo tipo de armamento desenvolvido e utilizado pela primeira vez pelas forças armadas de um determinado país, será um exemplo de uma inovação que não ocorre via mercado.




    Por maior que seja o mérito da invenção, o facto de esta ter alcançado o estatuto de inovação não constitui garantia da sua importância económica. Pensemos no caso de um sofisticadíssimo telemóvel que tivesse sido introduzido em 1990 e disponibilizado a um único utilizador. A sua relevância económica seria negligenciável ou nula. O único mérito desta inovação seria o privilegiado utilizador poder passar a ligar do seu telemóvel para a rede telefónica fixa. Na realidade, o mundo não teria sentido o efeito dessa importantíssima inovação. O que faz com que o telemóvel tenha um enorme impacto económico é o facto de o número de unidades em utilização ser praticamente idêntico ao número de habitantes do planeta (de acordo com a União Internacional de Telecomunicações, em final de 2013 existirão 6,8 mil milhões de telemóveis ativos, para uma população mundial de 7,1 mil milhões). Esta pequena história sobre o telemóvel de utilizador único destina-se a informar sobre um terceiro estádio fundamental, depois dos da invenção e inovação: a inovação só adquire importância económica através da sua difusão ampla e rápida na população relevante de potenciais adotantes. A difusão da inovação é, portanto, uma etapa fundamental para o seu sucesso.




    Esta enunciação de estádios sequenciais leva-nos a concluir que a inovação é, mais que um acontecimento, um processo. Para que a inovação ocorra, ela necessita de ter sido desenvolvida e, para que ela se faça sentir, precisa da sua posterior disseminação. A inovação apenas ocorre quando são mobilizados e afetos recursos às atividades a montante da inovação. É necessário fazer investimentos e ter indivíduos bem treinados e especializados que desenvolvam novos conceitos. A combinação desses recursos consiste na fase nuclear do processo de inovação. É só na sequência desta fase, e depois de testado o novo conceito, que se prefigura a aplicação. Dá-se início à exploração do novo conceito com a introdução no mercado ou com a primeira utilização para fins económicos e sociais. É nesta sequência que a exploração se desenvolve, gerando benefícios (ou, em geral, efeitos) para as empresas e para a sociedade em geral. As empresas ampliam os seus mercados (novos produtos) ou tornam-se mais eficientes (novos processos). Com isto podem aumentar os seus lucros, os salários dos que nelas trabalham e, porventura, criar novos empregos (isto é mais comum no caso da inovação de produto que na de processo). Ao mesmo tempo os consumidores podem adquirir produtos mais baratos ou ter acesso a uma gama de escolhas mais diversificada e valorizada do ponto de vista da qualidade. Salários e lucros são os ingredientes básicos do PIB (produto interno bruto). Se aqueles crescem, o PIB cresce, o que é o mesmo que dizer que há crescimento económico. Por conseguinte, quanto maior for a difusão de uma inovação vantajosa, maiores serão os benefícios económicos.




    Nem todas as inovações são porém vantajosas do ponto de vista social. Mas não nos vamos aqui alongar nesta questão, sobre a qual muito haveria a dizer. A par de benefícios, as inovações também podem gerar malefícios ou prejuízos. Um possível exemplo é o desenvolvimento do motor de combustão interna no final do século XIX. Essa inovação permitiu uma mobilidade sem precedentes no planeta, mas ao mesmo tempo contribuiu para um aumento do CO2 na atmosfera de implicações cuja gravidade é hoje bem percetível. Neste livro parte-se do reconhecimento que, como tendência geral, as inovações dos últimos 250 anos têm sido essencialmente benéficas para a humanidade, assegurando um progresso económico e social, embora com evidentes desigualdades à escala planetária.




    Regressando à lógica do processo de inovação, e à descrição sequencial por etapas ou estádios, apenas apresentámos uma visão simplificada dos assuntos que estamos a tratar. Na realidade, as economias não assentam numa só inovação, mas em centenas de milhares. E nem sempre a lógica linear atrás descrita é a prevalecente. Muitas vezes a rejeição pelo mercado de um produto novo ou simplesmente acasos que ocorrem durante o processo de investigação podem levar ao redesenho de determinadas tecnologias, surgindo neste processo novos conceitos ou aplicações bem diferentes das originalmente pretendidas. Um bom exemplo deste tipo de situações verificou-se em 1946. Ao realizar pesquisas relacionadas com radares para a empresa Raytheon Corporation, o engenheiro Percy Spencer comprovou que uma barra de chocolate que levava no bolso tinha derretido. Intrigado, Spencer realizou mais experiências. Foi nessa sequência que foi lançado no ano seguinte o primeiro forno de microondas, o Radarange.




    O processo de inovação é descrito atualmente como um processo complexo e retroativo, tendo em conta que forças diversas e por vezes contrárias atuam simultaneamente. Ao alargar a lógica retroativa a milhares de inovações, o processo de inovação passa a ser descrito como um «sistema de inovação».




    A noção de sistema de inovação, ou de sistema nacional de inovação, como é mais habitualmente referido, corresponde à agregação de milhares de processos individuais de inovação, procurando-se racionalizar a totalidade de fatores presentes no surgimento, lançamento, aplicação e exploração dessas inovações. Nesta perspetiva mais lata tenta-se ter em conta os ingredientes imediatos empregados na confeção da inovação, mas também todos os fatores que influenciam ou condicionam cada processo de inovação individual. Desta visão global da inovação derivam duas implicações fundamentais. A primeira é que o processo de inovação é, essencialmente, um processo colaborativo: entre empresas, entre empresas e seus clientes, entre empresas e seus financiadores, entre empresas e universidades ou entre empresas e o Estado (por exemplo, por via da legislação ou regulamentação ou de outras políticas públicas que de uma maneira ou de outra afetem as empresas). É neste âmbito que se deve compreender a coordenação necessária entre inovação e ciência. A segunda é que a eficácia dos processos de inovação depende fortemente da conjuntura de instituições que condicionam os comportamentos dos atores económicos. A inovação é, por conseguinte, também, um problema político.




    As instituições a que se está aqui a referir correspondem ao que foi designado pelo economista norte-americano Douglass North como as regras do jogo, na alocução que fez quando lhe foi entregue o prémio Nobel da Economia de 1993. Estas instituições têm um carácter formal (as leis e as normas de conduta escritas) e um carácter informal (as normas culturais que determinam as atitudes e os comportamentos dos indivíduos). Em suma, além de se poder ter quadros legais mais ou menos amistosos perante a inovação, também se pode ter culturas que acomodam propensões à inovação bem diferenciadas. A cultura de um dado país ou região pode incentivar (ou não) a criatividade e ter (ou não) uma maior abertura para novos produtos e novas formas de fazer produtos já conhecidos. Da mesma forma, o quadro cultural pode também influenciar a propensão ao risco, o empreendedorismo ou a capacidade de diferentes atores colaborarem entre si. Todos estes aspetos têm enorme importância, embora até há poucos anos tenham sido muito negligenciados pelos estudos académicos sobre a inovação. Acresce que a fraca compreensão destas dimensões conduz a que as políticas públicas que tentam incentivar ou facilitar a inovação só os tenham integrado até ao momento de uma forma muito superficial. Mais adiante neste livro, logo antes do capítulo de conclusões, voltaremos, pela sua importância, a este tópico das «instituições».




    Ainda relativamente à noção de inovação, deve ser dito que este conceito tem vindo a ser sucessivamente alargado. Nos estudos iniciais sobre inovação, nas décadas de 1960 a 1980, referiam-se essencialmente inovações de carácter tecnológico. Depois dos anos 90, passaram a ser frequentes os estudos sobre inovação contemplarem também as inovações organizacionais, de marketing e de design. Por fim, nos últimos anos, tem-se falado cada vez mais de inovação aberta e de inovação social. Um bom exemplo destes dois últimos tipos de inovação é a Wikipedia. Esta enciclopédia na Internet é um produto colaborativo, onde os respetivos conteúdos estão em aberto, no sentido em que sucessivos acrescentos e modificações podem ser incorporados em qualquer altura por qualquer pessoa. Acresce que este esforço colaborativo tem uma natureza gratuita, pelo que a ausência de motivação financeira leva a qualificar a Wikipedia como uma inovação social.




    No imediato, e tendo sido discutido atrás o que se entende por inovação e como é que essa inovação aparece e se dissemina, iremos abordar outro tópico relevante para os nosso propósitos; como medir a inovação? Este aspeto tem de ser tratado, pois, recorde-se, entre as questões escolhidas no capítulo de introdução constavam as seguintes: «Inova-se muito ou pouco em Portugal?» e «Como nos comparamos com os restantes membros da União Europeia ou com as economias emergentes?».




    Ao longo das últimas décadas, desenvolveu-se à escala global, mas particularmente nos países desenvolvidos através de organizações como a OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico), uma grande «indústria» de produção de estatísticas relacionadas com a inovação. Estas estatísticas tentam assentar em conceitos e procedimentos rigorosos, embora deva ser reconhecido que a forma como elas são postas em prática nem sempre obedece a esses conceitos e procedimentos.




    É possível dividir as estatísticas relacionadas com inovação em dois grandes grupos: as baseadas em «medidas objetivas da inovação» e as baseadas em «mediadas subjetivas de inovação». As primeiras dependem da quantificação feita através de registos indiscutivelmente observáveis. A título de exemplo: o número de patentes pedidas num dado país num ano constitui uma medida deste tipo; do mesmo modo, o número de publicações científicas provenientes desse país nesse mesmo ano é facilmente contabilizável. Relativamente às estatísticas baseadas em «medidas subjetivas», encontram-se todas aquelas que são organizadas com base em inquéritos feitos por questionários dirigidos às entidades em observação. Este tipo de estatísticas mede a inovação com base nas respostas dadas por dirigentes ou funcionários de organizações, não sendo a validade dessas respostas de fácil controlo. Poderíamos juntar a estes dois grupos de estatísticas um terceiro, menos importante e pouco frequente, em que se quantifica a inovação a partir, por exemplo, da contagem de novos produtos apresentados em feiras especializadas ou em catálogos ou revistas técnicas.




    Do ponto de vista prático, é frequente propor-se outra sistematização das estatísticas de inovação: as que se referem aos recursos (ou inputs) empregados no processo de inovação; as que reportam os resultados intermédios do processo de inovação; e as que pretendem quantificar os resultados finais do processo de inovação.




    Entre as primeiras contam-se as estatísticas ditas de investigação e desenvolvimento (I&D) e as estatísticas relativas aos recursos aplicados em actividades de em inovação. As primeiras são provavelmente as mais utilizadas e por conseguinte as mais conhecidas de todas as que descrevem as atividades de inovação.




    A I&D é financiada e executada por diferentes tipos de entidades e envolve dois tipos principais de recursos, os financeiros e os humanos. Existem, por conseguinte, dois ramos principais destas estatísticas: o que se ocupa com os valores monetários do financiamento (Quem financia? Que montantes são financiados?) e do investimento (Quem executa o financiamento? Que montantes são gastos?); e o que se ocupa com a medida dos recursos humanos envolvidos nestes processos.




    Do ponto de vista de investimento, a principal distinção é entre as entidades executoras, a saber: as empresas, as instituições do ensino superior, os organismos públicos de investigação e as instituições privadas sem fins lucrativos que executam I&D.




    Do ponto de vista de recursos humanos, a principal distinção é entre investigadores e pessoal técnico auxiliar. Tanto uns como outros costumam ser medidos em «equivalentes a tempo integral» (ETI), isto é, dando um exemplo, se dez professores de uma universidade declararem dedicar 40 por cento do seu tempo de trabalho a investigação, eles contam apenas como quatro investigadores em ETI.




    O indicador mais consagrado que deriva das estatísticas de I&D é o que mede a despesa nacional em I&D em percentagem do produto interno bruto (PIB) de um país. O segundo mais consagrado é, provavelmente, o que mede o número de investigadores (ou pessoal total) em ETI em permilagem da população ativa desse país.




    Estas estatísticas de I&D assentam em critérios e conceitos definidos no chamado Manual de Frascati, um guia de procedimentos produzido pela OCDE em 1963 para realizar inquéritos e organizar estatísticas nesta área. É preciso dizer que, apesar do enorme cuidado posto na definição desse procedimentos, tendente a evitar a subjetividade tanto quanto possível, o certo é que elas se baseiam em dados fornecidos por respondentes a quem são dados os critérios e conceitos relevantes. No exemplo anterior, poder-se-á admitir que os dez professores possam ter sobreavaliado ou subavaliado o tempo de trabalho que dedicam a I&D, conduzindo portanto a um erro de cálculo dos correspondentes ETI. Ou pode acontecer que empresas queiram manipular os seus dados para efeitos fiscais. Outros erros, potencialmente mais graves, podem decorrer do incentivo que os países têm em reportar valores mais elevados do que os reais, pois medidas deste tipo se tornaram nos últimos anos em indicadores de prestígio.




    As estatísticas sobre recursos aplicados em actividades de em inovação têm um carácter relativamente semelhante às estatísticas em I&D, embora, naturalmente, se concentrem mais no universo empresarial. Uma diferença significativa decorre do facto de o investimento em inovação ser bastante mais amplo que o mero investimento em I&D. Estudos realizados nas últimas décadas revelam que a despesa em I&D nas empresas corresponde apenas a cerca de 40 por cento das despesas totais realizadas em inovação. Parte substancial desse esforço está concentrado na preparação da produção dos novos produtos, anterior ao respetivo lançamento, e no marketing necessário para tornar o novo produto visível junto dos potenciais consumidores.




    Do mesmo modo que as estatísticas de I&D se baseiam em critérios consensualizados internacionalmente, também as estatísticas que se ocupam da inovação se baseiam num trabalho produzido pela OCDE, o Manual de Oslo, cuja primeira edição foi publicada em 1992. Este manual tem servido de base a inquéritos realizados regularmente em alguns países, com realce para os Inquéritos Comunitários à Inovação conduzidos pelo Eurostat, o instituto estatístico da União Europeia, com a colaboração das entidades estatísticas nacionais. Há, porém, alguns países desenvolvidos, entre os quais os Estados Unidos e o Japão, onde não foi executado até ao momento nenhum inquérito alargado deste tipo.




    Relativamente às estatísticas que reportam os resultados intermédios do processo de inovação, as que são empregadas mais frequentemente dizem respeito a patentes, marcas e designs, ou seja, a direitos de propriedade industrial que atribuem a exploração exclusiva de criações técnicas, comerciais ou estéticas aos respetivos criadores. No mesmo âmbito, poderia ser interessante dispor-se também de estatísticas relativas a direitos de autor, mas como estes não carecem de registo obrigatório, não existem as correspondentes estatísticas. Os direitos de autor atribuem a exploração exclusiva de criações intelectuais, como livros, filmes ou projetos de arquitetura, aos respetivos criadores.




    Diz-se que os direitos de propriedade industrial, em particular as patentes, constituem um indicador intermédio, pois a patente é solicitada precisamente no momento de transformação da invenção em inovação. A obtenção da patente destina-se a garantir que o agente inovador possa introduzir o seu novo conceito no mercado sem correr o risco de imitação por parte de concorrentes que em nada contribuíram para o correspondente desenvolvimento.




    As estatísticas de propriedade industrial veiculam informação sobre pedidos de proteção e sobre direitos concedidos. Em particular no caso das patentes há uma diferença grande entre os números de pedidos e os números de concessões, bastante menor que o anterior, em virtude de apenas a uma parte dos pedidos ser reconhecido o genuíno contributo inventivo pelos examinadores dos institutos que atribuem as patentes. Ainda assim, opta-se normalmente pela utilização de estatísticas de pedidos, pois estas permitem vislumbrar mais cedo as tendências de patenteamento.




    A grande vantagem das estatísticas de patentes, e das estatísticas de direitos de propriedade industrial de uma forma mais geral, é que decorrem de registos objetivos Internet. Acresce a este facto a circunstância de estas séries estatísticas terem em muitos casos largas dezenas de anos. Porém, são feitos em entidades competentes que posteriormente os reportam através de bases de dados, que hoje em dia são acessíveis via apontados alguns problemas aos indicadores baseados em patentes ou noutros direitos de propriedade industrial. Em primeiro lugar, as classificações que estão na base destas estatísticas não coincidem com as nomenclaturas usadas para classificar as atividades económicas ou os fluxos de comércio internacional. Em segundo lugar, e este é o principal problema, há hoje um acordo grande que as patentes são usadas para fins razoavelmente diversos daqueles para que foram criadas e que eram, recorde-se, proteger o novo conhecimento tecnológico de usos abusivos e, desse modo, garantir um retorno adequado dos investimentos em inovação. Atualmente, muitas grandes empresas gerem amplos portefólios de direitos de propriedade industrial em boa medida para efeitos de reputação e maximização de cotações em bolsa, para negociarem compensações em caso de litígio em tribunais, ou para sinalizar competências e desse modo atrair parceiros ou dissuadir rivais de se aproximarem das suas áreas tecnológicas principais. Apesar destes problemas, as estatísticas de patentes, e cada vez mais as de marcas e de designs, continuam a ser muito usadas em estudos de inovação.




    Na sequência da breve discussão sobre os méritos e deméritos das estatísticas de patentes, deve ser referido o interesse do uso das estatísticas relativas marcas em análises de inovação. Durante a última década, tem sido defendido que as marcas comerciais, tal como as patentes, podem ser utilizadas para avaliar comportamentos inovadores (veja-se, por exemplo, o estudo de 2004 de Mendonça e colegas). A vantagem das marcas sobre as patentes é o facto de estarem associadas a formas de inovação distintas da inovação estritamente tecnológica. A marca constitui uma representação simbólica dos atributos dos bens ou serviços oferecidos por uma determinada entidade. A proposta defendida no referido estudo foi que o indicador a observar deve ser os registos de marcas em cada período temporal e não o número total de marcas registadas historicamente, pois é relativamente aos primeiros que existe um passo inovador. Em conformidade com outros estudos anteriores, a conjetura aceite é que uma empresa está disposta a investir na criação e reconhecimento público de uma marca se souber que o seu novo produto tem características qualitativas superiores. Parte-se, por conseguinte, de uma lógica de custo-benefício, em que a empresa apenas investe numa nova marca quando sabe que o produto a introduzir no mercado é substancialmente distinto dos da concorrência.




    Passando ao terceiro e último grupo de estatísticas, referente a resultados finais do processo de inovação, elas foram desenvolvidas nas últimas duas décadas, com base na edição do Manual de Oslo pela OCDE em 1992. Este manual serve de base aos já referidos Inquéritos Comunitários à Inovação e a outros inquéritos semelhantes lançados noutras áreas geográficas, designadamente em países da América Latina.




    Na pergunta-chave deste tipo de inquéritos confronta-se a empresa com a questão se introduziu ou não uma inovação nos três anos precedentes ao inquérito. Às empresas é-lhes fornecida uma definição do que se entende por inovação. Várias críticas podem ser feitas a esta metodologia. A primeira é que essa definição é suficientemente aberta para permitir que mesmo pequenas alterações sejam classificadas como inovação (mais adiante, no capítulo sobre inovação e difusão da inovação, essas definições serão apresentadas). A segunda tem que ver com o facto de que o referencial para aferir a novidade da inovação ser apenas a própria empresa. Esta circunstância contrasta fortemente com as patentes que, para serem atribuídas, carecem de um exame técnico que confronta a nova invenção com bases de dados que contém milhões de registos de patentes atribuídas em diferentes países, sendo que a patente apenas é concedida se o exame revelar que o conhecimento ou tecnologia em relação ao qual está ser pedido a patente é efetivamente novo à escala mundial. Nestes inquéritos, uma empresa, por exemplo, do setor do calçado que tenha pela primeira vez adotado um sistema de desenho técnico por computador (CAD) no ano passado reportará tal facto como uma inovação, embora existam empresas deste setor que há trinta anos dispõem dessa tecnologia.




    Nestes inquéritos há sequencialmente um segundo tipo de pergunta, feita no caso de a anterior ter tido resposta positiva, que questiona se a inovação introduzida constitui ou não novidade no mercado de referência da empresa. Uma resposta positiva a esta pergunta, porém, não constitui garantia de que a inovação seja efetivamente importante ou que tenha o grau de novidade de um conhecimento ou tecnologia patenteada.
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Figura 1. Frequéncia das palavras «invencao» e «inovacio»
em livros publicados entre 1920 e 2005
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Fonte: Ferramenta Ngram, disponibilizada por Google.

Nota: a pesquisa foi feita usando as palavras inglesas invention e innovation.
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